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clientes se movimentam na cidade com o mínimo de ruído e que, adicionalmente, se atue sobre as viaturas mal 

estacionadas; 

4.  Reforçar  a  fiscalização  a  todos  os  bares  e  restaurantes  quanto  às  várias  licenças,  nomeadamente  de 

utilização, de ruído, de horário e de ocupação de espaço público; 

5. Considerar a aplicação de restrições temporárias de horário aos bares e restaurantes que não cumpram as 

regras, ou definitivas, caso haja reincidência; 

6.  Estudar  o  enquadramento  jurídico  para  que  só  se  permita  a  venda  de  bebidas  para  fora  destes 

estabelecimentos aos bares e restaurantes que tenham esplanadas licenciadas; 

7. Efetuar medições de  ruído de  forma aleatória e de  surpresa, através de empresas  certificadas, e agir em 

conformidade com os resultados dessas medições; 

8. Estudar a possibilidade de  interditar o  trânsito a não  residentes no centro histórico entre as 10 horas da 

noite e as 6 horas da manhã 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 

 

 Processos de obras submetidos a despacho 

Conforme  delegação  da  Câmara  Municipal,  para  despacho  dos  processos  de  obras,  o  Senhor 

Presidente da Câmara Municipal apresentou a relação que se apensa ao original da presente ata (ANEXO N). 

 

 Assuntos não incluídos na ordem do dia 

Nos termos do n.º 2 e n.º 5 do artigo 9.º do Regimento das reuniões da Câmara Municipal, a Câmara 

Municipal deliberou por unanimidade analisar ainda o seguinte assunto: 

 

PONTO UM 

 

Alteração à Norma de Controlo Interno (NCI) 

DLB N.º 1326/14 | Presente proposta do Senhor Presidente da Câmara Municipal de  Leiria  com o  seguinte 

teor: 

«A  ‐ O  artigo  94.º  da Norma  de  Controlo  Interno  (NCI)  em  vigor  estabelece  no  artigo  94.º,  sob  a  epígrafe 

“Comissão de avaliação”, o seguinte: 

“1.  A  CAPIC  integra  trabalhadores  das  áreas  de  direito,  economia/gestão/contabilidade,  arquitetura  e 

engenharia, a 

designar pela CM. 

2. A CAPIC é composta por 4 elementos efetivos e 4 suplentes, designados de dois em dois anos. 

3. Compete a esta Comissão: 

a) Avaliar os bens móveis e imóveis sempre que solicitado pelo PCM; 

b) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fixados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio 

público e privado; 
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c)  Valorizar  e  fixar  novo  período  de  vida  útil  aos  bens  que  se  encontrem  totalmente  amortizados  e  que 

evidenciem ainda um bom estado de conservação; 

d) Determinar a vida útil dos bens adquiridos em estado de uso. 

4. Sempre que seja solicitada a intervenção da Comissão, devem os seus membros ser escolhidos pelo PCM, em 

número  ímpar,  compreendendo  sempre  as  áreas  de  economia/gestão/contabilidade  e  um  dos  ramos  de 

engenharia. As decisões, tomadas por maioria, devem ser sempre registadas e relatadas. 

5. O  relatório, que pode  conter  justificações de  voto,  é  assinado por  todos os  elementos  intervenientes,  e 

submetido à apreciação do órgão executivo para aprovação dos critérios estabelecidos.”; 

B – A atuação da CAPIC nas suas várias composições, desde que foi criada, nem sempre se tem revelado eficaz 

e célere na sua ação, apresentando um trabalho nem sempre congruente e coerente nas diversas avaliações 

que  faz, o que  tem  contribuído para que, muitas vezes, não  sejam alcançados,  com eficácia e eficiência, os 

objetivos que presidiram à sua criação, no que concerne á gestão do património móvel e imóvel do Município 

de Leiria; 

C – Assim, tendo em vista uma mais eficaz, eficiente e célere gestão do património municipal, proponho que a 

Câmara Municipal, ao abrigo da sua competência consignada na alínea j) do n.º 1 do artigo 35.º do Anexo I à Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro, delibere alterar o artigo 94.º da Norma de Controlo Interno (NCI), passando 

este a ter a seguinte redação:  

«Artigo 94.º 

Avaliação 

Compete  ao  Presidente  da  Câmara  Municipal,  por  despacho,  designar  duas  pessoas  com  qualificações  e 

experiência necessárias para efetuar as avaliações do património móvel e imóvel do Município de Leiria.». 

A Câmara Municipal, depois de analisar o assunto, em cumprimento do disposto no ponto 2.9.3 do 

POCAL, aprovado pelo Decreto‐Lei n.º 54 A‐/99, de 22 de  fevereiro, e de acordo com a alínea  j) do n.º 1 do 

artigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, deliberou por maioria, com os votos de abstenção 

os  Senhores  Vereadores  Álvaro Madureira,  Daniel Marques,  Ana  Silveira  e Margarida  Castelão  aprovar  a 

alteração ao artigo 94.º da Norma de Controlo Interno (NCI), passando este artigo a ter a nova redação acima 

transcrita.  

Mais deliberou  revogar  a deliberação de 26 de novembro de 2013, que  aprovou  a  composição da 

última  CAPIC,  e,  nos  termos  do  ponto  2.9.9  do  POCAL,  aprovado  pelo  Decreto‐Lei  n.º  54‐A/99,  de  22  de 

fevereiro,  alterado,  enviar  a  presente  alteração  à  Norma  de  Controlo  Interno  (NCI)  à  Inspeção‐Geral  de 

Finanças (IGF). 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

 
 

PONTO DOIS 

Atribuição de topónimo, sito na Freguesia de Regueira de Pontes 

DLB N.º  1327/14  |  Presente  um  requerimento  subscrito  pelo  Senhor  Presidente  da  Junta  de  Regueira  de 

Pontes, a solicitar que sejam encetados os mecanismos com vista à atribuição da designação  toponímica do 

espaço  público  identificado  na  planta  de  localização  anexa,  para  que  passe  a  constar  como  Rua  de  Santa 

Teresinha, topónimo/identificação pretendida e que vem sendo utilizado pelo público em geral. 

Freguesia de Regueira de Pontes 


